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1. Introdução 

Um dos papeis desenvolvido pelas finanças publicas é estudar a natureza e os efeitos 

dos instrumentos fiscais na esfera da tributação e do gasto público. Resumidamente busca-se 

prover a sociedade por meio de uma estrutura adequada os bens e serviços públicos ou 

coletivos de forma saudável, sustentável financeiramente e defendendo o interesse público.  

Para tanto a Constituição Federal de 1988 concedeu aos municípios brasileiros a 

competência para estabelecer, fiscalizar e arrecadar tributos. Essa competência, de acordo 

com texto atual da Constituição Federal de 1988, compreende a competência de tributar por 

meio dos seguintes tributos: Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, Imposto 

sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN, Taxas, Contribuições de Melhoria, Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública – COSIP ou CIP e Contribuições Sociais destinadas à Seguridade Social. 

A competência para fiscalização e cobrar estes tributos é da administração tributária 

municipal. Do mesma forma que a União e os Estados fazem no que se refere aos tributos de 

sua respectiva competência. Contudo o disposto do art. 142 do Código Tributário Nacional – 

CTN, combinado com o artigo 37, XXII da Constituição Federal de 1988, destaca que o 

lançamento, enquanto procedimento administrativo de constituição do crédito tributário é da 

competência privativa da autoridade fiscal. 

Com tal entendimento Harada (2012, p.20) define que: 

O lançamento é um procedimento administrativo no sentido de que um agente capaz 
procede à averiguação da subsunção do fato concreto a hipótese legal (ocorrência do fato 
gerador), a valoração dos elementos que integram o fato concreto base de cálculo), a 
aplicação da alíquota prevista na lei para apuração do montante do tributo devido, a 
identificação do sujeito passivo e, sendo o caso, a propositura de penalidade cabível. 

Sobre o lançamento leciona Hugo de Brito Machado (2014, p.169):  

 A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória sob pena de 
responsabilidade funcional (CTN, art. 142, parágrafo único). Tomando conhecimento do 
fato gerador da obrigação tributária principal, ou do descumprimento de uma obrigação 
tributária acessória, que a este equivale porque faz nascer também uma obrigação tributária 
principal, no que concerne à penalidade pecuniária respectiva, a autoridade administrativa 
tem o dever indeclinável de proceder ao lançamento tributário. 

De tal forma é necessário ter um olhar diferente e utilizar-se dos instrumentos de 
politica fiscal para interferir na alocação, distribuição, estabilização e regulação de suas 
receitas próprias. É preciso um modelo de administração tributária consistente, pois um 
governo com uma politica fiscal solida, tende a um melhor controle na fiscalização, na 
recepção de informações e na própria confecção da arrecadação dos tributos. 
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Contudo ao nos deparamos com a problemática realidade  dos Municípios do vale do 

Rio Tijucas, observamos que existe uma grande diversidade de estruturas nas administrações 

tributárias. É possível verificar a dificuldades na obtenção de recursos humanos qualificados, 

falta de tecnologia compatível para o desenvolvimento da atividade, falta de apoio político, 

frequente inação nas políticas fiscais, pouca iniciativa ou falta de interesse no 

desenvolvimento e fortalecimento das estruturas. Tudo isto, aliado a uma perspectiva cultural 

deficiente sobre o papel das administrações fiscais, criou um cenário muito subdesenvolvido e 

por vezes até retraído, tornando as administrações fiscais municipais subdesenvolvidas e 

distantes dos avanços necessários e urgentes para a era em que vivemos. 

O objetivo desta pesquisa será sugerir a implantação de um manual com legislação 

adequada, para criar um modelo de administração tributária eficiente, atualizada, moderna e 

que inspire confiança em todos os contribuintes. Será necessário um planejamento estratégico, 

organogramas, de mecanismos que confiram ao poder fiscal local recursos e instrumentos 

prioritários para inovar, reestruturar, buscar a eficiência na arrecadação, a eficácia no 

controle, no acompanhamento e na melhoria na arrecadação dos tributos. 

2. Justificativa 

A administração tributária tem como atividade essencial a fiscalização e arrecadação 

dos tributos municipais, além de verificar o cumprimento das obrigações acessórias por parte 

dos contribuintes.  Contudo são frequentemente ouvidos Julgamentos e declarações nos 

espaços tributários de que a maioria dos municípios de pequenos e médios portes não possui 

uma estrutura tributária adequada.  

Por tanto não desenvolvem estratégias para uma arrecadação eficiente de suas 

receitas próprias e que de modo um geral há um desconhecimento da capacidade econômica 

dos municípios por parte dos próprios gestores contribuindo assim para ineficiência na 

arrecadação das receitas tributárias. Dito isto, é fundamental que o município possua 

infraestrutura humana e física adequada para funcionar de forma eficaz, de tal forma que a 

receita publica, deverá ingressar aos cofres públicos a fim de ser aplicada na aquisição de 

bens e serviços, visando satisfazer as necessidades da população. 

3. Fundamentação teórica 

As Finanças Públicas estão voltadas para a gestão financeira e estão diretamente 

relacionadas com receitas, despesas, orçamento e crédito público. Existe uma preocupação 

com a aquisição, distribuição, utilização e controle desses recursos, uma vez que a tributação 
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é uma expressão do poder estatal que impõe obrigações monetárias à sociedade, retirando-a 

assim de parte da riqueza produzida pelo dinheiro. O objetivo dessas políticas é garantir a 

uniformidade na prestação de serviços públicos. 

Para Matias-Pereira (2010) A provisão de bens e serviços públicos, sustentada pela 

arrecadação de impostos e dentro do sistema federal, por meio de transferências 

intergovernamentais, pode exigir que, como sustenta a teoria, os recursos sejam buscados por 

meio da dívida pública. 

Segundo Oliveira (2000), 

No federalismo fiscal, como são chamadas as relações de distribuição de receitas e 
atribuições no regime federativo, o sistema tributário deve ser estruturado de forma a 
distribuir as receitas públicas entre várias unidades e esferas administrativas, visando 
proporcionar condições para atender às demandas que lhes são exigidas. Desta maneira se 
caracteriza a necessidade da existência de uma estrutura capaz de gerar um efeito 
distributivo entre os grupos que fazem parte da federação, além de um agente intermediador 
capaz de evitar possíveis atritos entre os membros federados. 
 

Ao distribuir receitas, os Estados-Membros exercem a sua autonomia política no 
desempenho das suas funções públicas. A distribuição é definida pela política fiscal e pode ser 
alcançada através dos recursos oriundos da arrecadação e outra através da distribuição 
constitucional da arrecadação tributaria. 

Assim Conti (2001) diz, 

A repartição das fontes de receita é o mecanismo por meio do qual se estabelecem 
previamente regras que distribuem as diversas fontes de receita entre o poder central e as 
unidades subnacionais. Estas regras podem ser fixadas na própria Constituição, como 
ocorre no caso do Brasil, dando origem ao que se pode denominar de discriminação rígida 
de rendas. A outra técnica de repartição de receitas é a repartição do produto da 
arrecadação. Neste caso, a autonomia financeira de uma unidade da federação é assegurada 
não pela atribuição de fontes próprias de arrecadação, como no sistema anteriormente 
mencionado, mas sim pela garantia de distribuição de parte do produto arrecadado por uma 
determinada unidade para outra unidade. 

A questão da pressão tributária excessiva sobre a economia brasileira tem estado no 

centro das discussões no cenário político e social e, por sua vez, ainda é objeto de pesquisas 

no meio acadêmico, sendo a tributação um tema recorrente em mais diversos cenários, 

nomeadamente entre economistas, advogados, contadores e cientistas políticos. 

Em tal delineamento está em discussão no congresso nacional a reforma tributária 

em que haverá a eliminação de impostos com a substituição de 5 tributos (IPI, PIS, Cofins, 

ICMS e ISS) por um Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) dual, Imposto sobre Bens e 

Serviços e um Imposto Seletivo. 

A reforma tributária é necessária porque o atual sistema fiscal prejudica o 

crescimento económico e social do país, já que aumenta os custos das empresas, prejudica a 
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competitividade, prejudica o investimento e causa instabilidade jurídica. Além disso, coloca 

os produtos nacionais em clara desvantagem em comparação com a concorrência nos 

mercados estrangeiros.  

Por isso que em um sistema mais simples, os custos de investimento seriam 

significativamente reduzidos e as empresas poderiam produzir mais e melhor, aumentar a 

qualidade e reduzir o preço dos produtos e serviços à disposição da população, além de gerar 

renda e mais emprego no país. 

Segundo Stiglitz (1999) existe cinco propriedades que são aceitas para um bom 

sistema tributário, tais como:  

1. Eficiência Econômica: O sistema tributário não deve interferir na alocação         eficiente 
de recursos, ou seja, não será distorcionário e se possível deverá ser usado para aumentar a 
eficiência econômica.  
2. Simplicidade Administrativa: O sistema tributário deve ser fácil e relativamente barato 
para se administrar, ou seja, deve ter baixo custo de administração e aplicação.  
3. Flexibilidade: O sistema tributário deve ser capaz de responder facilmente, em alguns 
casos automaticamente, para circunstanciais mudanças econômicas.  
4. Responsabilidade Política: O sistema tributário deve ser projetado de modo que os 
indivíduos possam verificar o que eles estão pagando e avaliar com precisão como o 
sistema reflete suas preferências, ou seja, o sistema deve ser transparente.  
5. Justiça: O sistema tributário deve ser justo no tratamento de diferenças individuais, 
tratando aqueles similarmente em circunstâncias similares e impor impostos mais elevados 
sobre aqueles que podem suportar melhor a carga fiscal. 
 

Portanto é com base nos estudos que se busca um sistema tributário ideal, que visa 

arrecadar determinado tributo pelo governo ao menor custo possível para sociedade, em 

termos de perda de eficiência. 

De acordo com Martins (2001, p. 08) em seu estudo: 
sobre a Teoria da Imposição Tributária, identifica a norma tributária com uma norma de 
rejeição social. Paga-se tributo porque é obrigatório e existem sanções pelo 
descumprimento das normas impositivas.  

É comum encontramos gestores na esfera municipal com dificuldades em aumentar 

arrecadação de suas receitas próprias em razão de falta de estrutura e pela impopularidade do 

ato de cobrar seus tributos. Assim cabe ao gestor eleito a obrigação de tal cobrança dos 

tributos definido em lei. 

De acordo com artigo 11 da lei complementar nº 101/2000 de responsabilidade fiscal 

assim define: 

“Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da 
Federação.” 



7 
 

Corroborando o artigo 37 incisos XXII da Constituição Federal da Republica de 

1988, define que as administrações tributárias são atividades essenciais, que por sua vez tem 

por objetivo cumprir os preceitos da legislação tributaria, assim a transcrevo: 

 “As administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. ” 

 
Segundo Fabiana Lopes Pinto (2012, p, 113) para que os entes federativos possam ter 

o controle sobre a arrecadação dos tributos há: 

“A necessidade de que haja um conjunto de regras que facilitem a melhor apuração e 
controle no cumprimento das obrigações tributárias. Essas regras são instituídas por meio 
de normas que conferem poderes à Administração tributária, que, por meio de seus agentes, 
poderão fiscalizar o recolhimento regular dos tributos, evitando-se a sonegação fiscal e 
outras possíveis irregularidades. ” 

 
Nos ensina Hely Lopes Meirelles (2007, p.64-65), a administração Públicas pode ser 

conceituada:  

Em um sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos para a consecução dos objetivos 
do governo; em um sentido material, é o conjunto de funções necessárias aos serviços 
públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e 
técnico, dos serviços próprios do estado ou por ele assumidos em benefícios da 
coletividade. Numa visão global, administração é, pois, todo aparelhamento do estado 
preordenado a realização de serviços, visando a satisfação das necessidades coletivas. 
Administração é o instrumento de que dispõe o estado para pôr em pratica as opções 
políticas do governo. 
 

Portanto é importante destacar que para exercer a competência tributária, o poder de 

tributar, os gestores devem criar e manter uma administração tributária estruturada, eficiente, 

para que se possa fiscalizar, cobrar e arrecada os tributos de sua competência. Além disso, é 

necessário que os servidores integrantes da administração tributária tenham uma boa 

qualificação técnica e que haja valorização do profissional, pois mazelas e distorções salarias 

podem comprometer a eficiência.  

4. Procedimentos metodológicos e delimitação do estudo 

Como estratégia metodológica, serão utilizados elementos qualitativos e de caráter 

exploratório por meio de pesquisa bibliográfica documental, informações existentes em 

documentos como legislação, textos oficiais, relatórios, notas técnicas e trabalhos técnicos. Os 

dados sobre as receitas tributarias efetivamente arrecadas pelos municípios estão  disponíveis 

no portal do tribunal de contas do estado – TCESC.  O objeto de estudo é a administração 

tributária dos municípios do vale do Rio Tijucas são eles: Canelinha - Tijucas - São João 

Batista - Nova Trento, que será realizado sob dois aspectos. O primeiro com visitas in loco, 

aplicação questionário e entrevistas com os gestores e servidores. O segundo se refere à 
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evolução da arrecadação municipal no período que se estende de 2018 a 2023. A escolha do 

período se justifica por ser 2018 um período antes da pandemia de covid/19, e 2023 período 

pós-pandemia. Serão também utilizados os apontamentos já levantados no estudo realizado 

pelo programa saúde fiscal dos municípios catarinenses, uma iniciativa do ministério público 

estadual de Santa Catarina. Bem como dados da evolução das receitas próprias disponível no 

portal do tribunal de contas do Estado o TCE-SC como elementos quantitativos para o estudo 

de caso em cada município.  

      5. Viabilidade e implementação da proposta de pesquisa 

Propor a implantação de um modelo de administração fiscal eficiente/eficaz, com 

uma infraestrutura administrativa adequada na qual permitirá uma ação tributária mais 

integrada, ágil, reduzirá sensivelmente a evasão fiscal, cria de forma eficaz da arrecadação de 

impostos e ao mesmo tempo demostrar aos contribuintes que o pagamento do tributo é uma 

obrigação de todos, na proporção da sua capacidade contributiva.  

Por fim os municípios de Canelinha, de Tijucas, de São João Batista, de Nova Trento 

serão beneficiados, já que com uma estrutura moderna na administração tributária trará ao 

munícipe o fortalecimento da cidadania, uma melhor distribuição da carga tributária entre a 

população, o município fica mais independente financeiramente, o cidadão não é penalizado 

com aumento de impostos, haverá um fortalecimento entre o fisco/contribuinte e ocorrera um 

incremento significativo da fiscalização preventiva, além da garantia do foco na arrecadação 

tributária. 
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       6. Cronograma 

O quadro a seguir representa as etapas do trabalho, estima-se o prazo de três meses 

para conclusão de cada etapa relacionada abaixo. 

ATIVIDADES 

ETAPAS 

ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3 ETAPA 4 ETAPA 5 ETAPA 6 

Elaboração do projeto             

Revisão teórica             

Coleta dos dados             

Analisar os dados coletado             

Redação Preliminar             

Correções e Revisão             

Redação Definitiva             

Entrega da Dissertação             
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